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APRESENTAÇÃO

Olá, cursista!	

Seja bem-vindo ao nosso primeiro módulo de estudos.

Projetamos este primeiro módulo para tratar, em linhas gerais, dos 
conceitos fundamentais sobre drogas no contexto mundial e nacional 
em que o assunto se insere. Vamos também apresentar os marcos 
normativos que compõem as estruturas nacional e internacional 
da política sobre drogas. Você aprenderá sobre o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas, seu propósito, organização e 
atores envolvidos, bem como sobre a atuação do Conselho Nacional 
de Políticas sobre Drogas e o papel dos conselhos estaduais e muni-
cipais. Ao final, você também conhecerá os aspectos gerais da nova 
Política Nacional sobre Drogas e a organização do Plano Nacional 
de Políticas sobre Drogas. Diante dessa proposta, espera-se que 
o conteúdo disponibilize um arcabouço básico da política sobre 
drogas, que será fundamental para o entendimento dos conteúdos 
dos módulos seguintes deste curso.

OBJETIVOS DO MÓDULO

	z Descrever as noções e conceitos essenciais sobre drogas.

	z Observar o contexto mundial e brasileiro em que se insere		
 a discussão da política sobre drogas.

	z Identificar a legislação nacional e a internacional que 
fundamentam a Política Nacional sobre Drogas (PNAD) e o regime 
internacional de controle de drogas. 

	z Descrever os propósitos, objetivos e a estrutura do Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD).

	z Identificar o funcionamento do Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas (CONAD) e o papel dos conselhos de políticas sobre 
drogas estaduais e municipais.

	z Descrever os pressupostos e objetivos da Política Nacional sobre 
Drogas e a organização do Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas (PLANAD).

VÍDEO
Clique ou aponte a câmera 
do seu dispositivo móvel 
(smartphone ou tablet) 
no QR Code ao lado para 
assistir o vídeo sobre 
apresentação do módulo.

https://youtu.be/OZuj7QYurRc
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HUGO TORRES DO VAL

CONTEUDISTA DO MÓDULO

Especialista em Planejamento e Orçamento pela Escola Nacional de 
Administração Pública (ENAP) e bacharel em Administração pela 
Universidade de Brasília (UnB). É servidor público federal da carreira 
de Analista de Planejamento e Orçamento do Ministério da Economia, 
atualmente exercendo o cargo de Coordenador-Geral de Planejamento 
e Gestão Estratégica do Ministério do Desenvolvimento Regional. 

Atua desde 2013 com as temáticas de planejamento e estratégia go-
vernamental, com passagem pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, bem como 
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. Neste último, trabalhou 
na Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos 
(SENAD) e foi responsável pelo desenvolvimento da metodologia da 
Análise Executiva da Questão das Drogas no Brasil e do Plano Nacional 
de Políticas sobre Drogas.
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UNIDADE 1
CONCEITOS BÁSICOS E CONTEXTO

Nesta unidade, são apresentados os principais conceitos relacionados 
às drogas e o contexto internacional e nacional em que elas se inserem.

1.1 O CONCEITO DE DROGA

Em sentido amplo, o termo droga engloba qualquer substância química 
que afeta o funcionamento do corpo e/ou do cérebro (UNODC, 2007).

Pela sua forma de atuação no organismo, muitas drogas têm sua 
produção e consumo regulados e controlados de diferentes maneiras 
pelo governo ou até mesmo são proibidas, a depender do nível de 
aceitação cultural e do entendimento existente sobre seu potencial 
de nocividade para o indivíduo e para a sociedade.

No âmbito do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (SISNAD), 
instituído pela Lei nº 11.343/2006, também conhecida como “Lei de 
Drogas”, adotou-se o seguinte conceito de drogas:

Lei nº 11.343/2006 

"Parágrafo único. Para fim desta lei, consideram-se como drogas 
as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, 
assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União."
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Assim, no Brasil, a política sobre drogas abrange tanto substâncias 
lícitas quanto ilícitas que possam causar dependência.

DROGAS

LÍCITAS

ILÍCITAS

nicotina/tabaco

maconha

metanfetamina

cocaína êxtase

alucinógenos

medicamentos  controlados

álcool

Saiba Mais

Para entender mais sobre as características das principais 
drogas ilícitas submetidas a controle global, acesse a 
matéria “Tipos de drogas sob controle internacional”, 
disponível em:  https://www.unodc.org/pdf/26june0709/
typesofdrugs_brochure_pt.pdf.

Atualmente, a lista prevista na Lei de Drogas encontra-se no Anexo 
I da Portaria SVS nº 344, de 12 de maio de 1998, o qual é atuali-
zado constantemente por meio das Resoluções de Diretoria Cole-
giada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),                                          
que apresenta as substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precur-
soras e outras sob controle especial. 

Saiba Mais

Essas atualizações são necessárias por causa do 
surgimento e da expansão mundial da distribuição de 
novas substâncias psicoativas (NSP). Para conhecer a lista 
mais recente e o histórico de atualizações, acesse:  https://
www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/
controlados/lista-substancias. 

| ABRANGÊNCIA DA POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS

https://www.unodc.org/pdf/26june0709/typesofdrugs_brochure_pt.pdf
https://www.unodc.org/pdf/26june0709/typesofdrugs_brochure_pt.pdf
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/controlados/lista-substancias
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/controlados/lista-substancias
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/controlados/lista-substancias
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1.2 A QUESTÃO DAS DROGAS NO MUNDO

O consumo de drogas é um fenômeno extremamente antigo, havendo 
evidências de que os seres humanos fazem uso de substâncias psicoa-
tivas desde a Pré-História, com o objetivo de alterarem o seu estado 
mental diante da dor, do desconhecido e das tensões e medos diante 
de conflitos. Com o tempo, o uso de drogas diversas foi amplamente 
observado nas principais civilizações ocidentais e orientais, principal-
mente para fins medicinais, religiosos e recreativos (BRASIL, 2021a).

Nos períodos entre os séculos 17 e 20, verificou-se grande expansão 
na produção e consumo de drogas, bem como dos problemas a elas 
vinculados. Em 1909, a Conferência da Comissão do Ópio de Xangai 
se materializou como a primeira iniciativa multilateral em direção 
a controles internacionais de drogas, reconhecendo os problemas 
individuais e sociais gerados pelas drogas (BRASIL, 2021a).

Foto: © [Arturo Laharrondo] / Shutterstock.

Chineses fazendo uso de ópio. 
Foto: © [Pixaterra] / Adobe Stock.
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Ainda na primeira metade do século 20, com o advento das grandes 
guerras, o consumo de drogas se intensificou e, após o término da 
2ª Guerra Mundial, com a criação da Nações Unidas, o controle de drogas 
se tornou um tema relevante na agenda internacional (BRASIL, 2021a).

Foto: © [Everett Collection] / Shutterstock.

Reflexo de toda essa atenção, o governo de cada país passou a esta-
belecer uma série de políticas públicas para resolver os problemas 
verificados vinculados às drogas, sendo tais políticas organizadas 
em frentes de prevenção do consumo, de tratamento de usuários e 
de combate ao tráfico de drogas. Além disso, como pilar de susten-
tação dessas políticas, avançou-se no levantamento de informações 
e estatísticas acerca do consumo de drogas pela população.

Foto: © [Marko Aliaksandr] / Shutterstock.

VÍDEO
Clique ou aponte a câmera 
do seu dispositivo móvel 
(smartphone ou tablet) no 
QR Code ao lado para assistir 
ao vídeo de animação que 
trata da questão das drogas 
no mundo.

https://youtu.be/aoC31vuiYJU
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Cerca de 200 milhões de pessoas
usaram Cannabis em 2019
(4% da população mundial),
representando um crescimento
superior a 18% na última década.

Aproximadamente 20 milhões de 
pessoas consumiram cocaína em 2019
(0,4% da população mundial), com 
prevalência mantida estável em relação
ao aumento populacional. 

62 milhões de pessoas fizeram uso
de opioides para fins não medicinais
em 2019 (1,2% da população mundial), 
valor que dobrou na última década, 
especialmente devido ao avanço
na Ásia e na África. 

Estima-se que 27 milhões de 
pessoas utilizaram estimulantes 
anfetamínicos, correspondendo
a 0,5% da população. 

O uso de novas substâncias
psicoativas parece estar emergindo 
em países de baixa e média renda. 

A pandemia causada pela Covid-19 
desencadeou gatilhos relacionados ao ciclo 
vicioso de vulnerabilidade e o desenvolvimento 
de problemas com drogas.

Anualmente, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 
(UNODC) publica estatísticas acerca do consumo e produção de drogas 
no mundo. O último “Relatório Mundial sobre Drogas” (UNODC, 
2021a) identificou algumas questões. Veja a seguir.

Veja, a seguir, mais detalhes sobre a relação da Covid-19 e o desen-
volvimento de problemas com drogas.

Conflitos

Restrições/Carências 
educacionais
Em 2020, 1,6 bilhão de 
estudantes foram afetados 
pelo fechamento de escolas.

Restrições/Carências 
de Emprego

Em 2020, 255 milhões
de empregos de tempo 
integral foram perdidos.

Problemas relacionados 
ao uso de drogas

Pobreza
Em 2020, entre 119 e 124 
milhões de pessoas 
passaram para a condição
de extrema pobreza.

Círculo 
Vicioso

| CONSUMO E PRODUÇÃO DE DROGAS NO MUNDO
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Saiba Mais

Para visualizar no mapa-múndi os dados de prevalência 
geral do consumo de drogas no mundo, acesse a matéria 
disponível em: https://dataunodc.un.org/data/drugs/
Prevalence-general. E para saber mais sobre os efeitos da 
Covid-19 relacionados à oferta e à demanda por drogas, 
acesse o livreto 5 do “Relatório Mundial sobre Drogas”, 
disponível em: https://www.unodc.org/res/wdr2021/
field/WDR21_Booklet_5.pdf. 

VÍDEO
Clique ou aponte a câmera 
do seu dispositivo móvel 
(smartphone ou tablet) 
no QR Code ao lado para 
assistir o vídeo sobre a 
relação dos impactos 
causados pela Covid-19 
e o desenvolvimento de 
problemas com drogas.

Considerando-se o grande mercado consumidor existente, estima-se 
que o mercado global de drogas ilícitas movimenta, anualmente, um 
montante avaliado entre US$ 426 bilhões e US$ 652 bilhões, tor-
nando-o o segundo mercado ilícito mais lucrativo, perdendo apenas 
para o de produtos falsificados e pirateados, cuja estimativa de renda 
é da ordem de US$ 1,13 trilhão por ano (MAVRELLIS, 2020).

Foto: © [KARNSTOCKS] / Shutterstock.

No que se refere às drogas lícitas, segundo dados da Organização 
Mundial da Saúde (2021), o tabaco é uma das principais causas de 
mortes evitáveis no mundo, sendo responsável pela morte de mais 
8 milhões de pessoas por ano. Dessas mortes, mais de 7 milhões são 
decorrentes do uso direto do tabaco, enquanto cerca de 1,2 milhão 
é resultado de não fumantes expostos ao fumo passivo. Além disso, 
os problemas relacionados ao tabaco geram um custo econômico 
global anual de aproximadamente 1,4 trilhão de dólares por ano.

https://dataunodc.un.org/data/drugs/Prevalence-general
https://dataunodc.un.org/data/drugs/Prevalence-general
https://www.unodc.org/res/wdr2021/field/WDR21_Booklet_5.pdf
https://www.unodc.org/res/wdr2021/field/WDR21_Booklet_5.pdf
https://youtu.be/P8H6gsSWaGI
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Foto: © [monticello] / Shutterstock.

O consumo nocivo de álcool é outra causa de mortes evitáveis e resulta 
em 3 milhões de mortes por ano em todo o mundo, representando 
5,3% do total de mortes. O álcool também é entendido como fator 
causal para mais de 200 doenças e lesões (OPAS, 2021). 

Foto: © [Skrypnykov Dmytro] / Shutterstock.

1.3 A QUESTÃO DAS DROGAS NO BRASIL 

No Brasil, as estatísticas mais recentes sobre o consumo de drogas 
ilícitas constam do “II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas” 
(LENAD), realizado pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 
em 2012. Veja a seguir alguns dados sobre o estudo. 

A prevalência do consumo
de maconha nos últimos
12 meses anteriores à pesquisa 
foi de 2,5% em adultos 
e 3,4% em adolescentes.

Nesse mesmo período, o uso de 
cocaína foi de 1,7% em adultos
e 1,6% em adolescentes.
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Outro estudo relevante foi a “Pesquisa Nacional sobre o Crack”, rea-
lizada pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) em 2013, que revelou 
a existência de 370 mil usuários regulares de crack somente nas 
capitais do país, representando 0,81% da população dessas cidades.

Em relação ao tráfico de drogas, de acordo com o estudo “Análise 
Executiva da Questão das Drogas no Brasil” (CONAD/MJSP, 2021), 
o Brasil possui uma localização estratégica para o narcotráfico.               
A extensa faixa de fronteira que o liga a países produtores de drogas 
traz desafios aos órgãos de redução da oferta. Além disso, o país 
possui uma extensa malha rodoviária, transporte fluvial e aéreo, 
que viabilizam a saída da droga por meio dos grandes portos.

BRASIL

BOLÍVIA

ARGENTINA

VENEZUELA SURINAME
GUIANA FRANCESA

GUIANA

URUGUAI

PARAGUAI

PERU

CHILE

COLÔMBIA
EQUADOR
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20,9% dos entrevistados com mais de 18 anos 
relataram ter feito consumo abusivo de álcool
nos últimos 30 dias.  

9,5% dos homens informaram ter dirigido
veículo após o consumo de bebida alcóolica,
enquanto somente no caso de mulheres
o percentual foi de 1,7%. 

9,5% da população maior de 18 anos relataram
serem fumantes. 

7% da população com mais de 18 anos declararam 
serem fumantes passivos em seu domicílio. 

Foi considerado consumo abusivo de bebidas 
alcoólicas a ingestão de cinco ou mais doses (homem) 
ou quatro ou mais doses (mulher) em uma única 
ocasião, pelo menos uma vez nos últimos 30 dias. 

Mais detalhes sobre os problemas e dados vinculados à questão das 
drogas no Brasil, bem como acerca das ações e dos programas go-
vernamentais utilizados para sua solução, serão apresentados nos 
capítulos deste curso em que serão abordadas as políticas públicas 
de redução da demanda e da oferta de drogas.

No que se refere às duas principais drogas lícitas, o álcool e o tabaco 
(nicotina), a  “Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico – Vigitel Brasil 2020” (BRASIL, 
2021b) fez levantamento de informações da população das capitais 
brasileiras, veja a seguir.

| INFORMAÇÕES SOBRE ÁLCOOL E TABACO
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UNIDADE 2
PRINCIPAIS NORMAS INTERNACIONAIS

E NACIONAIS
Nesta unidade, apresentaremos as principais organizações inter-
governamentais de controle de drogas, faremos um breve contexto 
histórico dos principais códigos instituídos ao longo da história  
e refletiremos sobre as proposições contidas nas principais normas 
e decretos atuais que tratam especificamente do Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), da terceira Política 
Nacional sobre Drogas (PNAD) e do Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas (CONAD). Neste tópico, estudaremos as principais  
convenções internacionais, vinculadas principalmente à Organização 
das Nações Unidas. Também falaremos do Plano Hemisférico, com-
posto principalmente pelos Estados-membros da Organização dos 
Estados Americanos. Continue seus estudos e confira!

2.1 PRINCIPAIS ORGANIZAÇÕES E NORMAS 
INTERGOVERNAMENTAIS DE CONTROLE 

DE DROGAS

Após a 2ª Guerra Mundial, em 1946, foi criada a Comissão das Na-
ções Unidas sobre Drogas Narcóticas (CND), instância multilateral 
intergovernamental relevante para o debate da questão das drogas 
no mundo e de definição do marco legal internacional relacionado 
ao controle de drogas. 

Fonte: UNODC (2021b).

No âmbito da ONU, foram expedidas três convenções que representam 
o marco legal internacional sobre drogas:

	z Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961 
(emendada em 1972).

	z Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971.

	z Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 1988.
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Saiba Mais

No Brasil, essas convenções foram ratificadas, 
respectivamente, por meio do Decreto nº 54.216, de 27 
de agosto de 1964, Decreto nº 79.388, de 14 de março de 
1977 e pelo Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991. 		
Para saber mais sobre o marco legal internacional sobre 
drogas, acesse a matéria disponível em: https://www.
unodc.org/lpo-brazil/pt/drogas/marco-legal.html.

No âmbito do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, 
são apresentados continuamente estudos e estatísticas sobre a 
questão das drogas no mundo, bem como avaliações e boas práticas 
em políticas sobre drogas. No âmbito da Estratégia do UNODC para 
2021-2025, foram estabelecidas as diretrizes seguintes para solução 
do problema mundial das drogas.

DIRETRIZES 
PARA A 

SOLUÇÃO

Maior acesso a medicamentos controlados para os necessitados.

Alternativas sustentáveis ao cultivo de drogas ilícitas.

Fortalecimento da cooperação policial internacional.

Melhor compreensão e monitoramento dos mercados de drogas ilícitas.

Respostas efetivas da justiça criminal ao tráfico.

Mais prevenção, tratamento e cuidados.

Fonte: Adaptado de UNODC (2021b).
A Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE) – ou 
International Narcotics Control Board (INCB) – também é outro 
órgão importante para a política sobre drogas. Trata-se de um órgão 
de fiscalização independente (inclusive em relação à ONU) para a 
implementação das Convenções Internacionais das Nações Unidas 
de controle de drogas, estabelecido em 1968. 

| PROBLEMA MUNDIAL DAS DROGAS

https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/drogas/marco-legal.html
https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/drogas/marco-legal.html
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Boas Práticas

A CICAD, além de ser uma instância de debate e 
apresentação de boas práticas internacionais de 
políticas sobre drogas, realiza avaliação multilateral 
dos avanços dos Estados-membros no que tange à 
temática drogas.

2.2 LEGISLAÇÃO BÁSICA NACIONAL

A legislação brasileira acompanhou o avanço internacional acerca da 
discussão da questão das drogas. Para fins deste curso, abordaremos a 
seguir apenas a legislação atualmente vigente sobre drogas no Brasil.

A mais importante fonte do sistema legal brasileiro, a Constituição 
Federal (BRASIL, 2020), trouxe nos seus dispositivos os seguintes 
imperativos acerca da política sobre drogas:

Com o tempo, diversas organizações multilaterais regionais também 
estabeleceram espaços para discussão e tomada de decisão sobre 
drogas, como a Organização dos Estados Americanos (OEA), que ins-
tituiu a Comissão Interamericana para o Controle de Drogas (CICAD).

A lei considerará crime inafiançável e imprescritível o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins.

Brasileiro naturalizado poderá ser extraditado se for 
comprovado o envolvimento com tráfico de drogas.

Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico ilícito de drogas será confiscado e 
reverterá ao fundo especial com destinação específica.
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O fundo a que se refere a Constituição é o Fundo Nacional Antidrogas 
(FUNAD), instituído poucos anos antes, pela Lei nº 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986. Mais detalhes sobre o funcionamento desse fundo 
serão apresentados no módulo que abordará as políticas públicas de 
redução da oferta de drogas e a gestão de ativos.

O normativo fundamental da política sobre drogas no 
Brasil é a Lei nº 11.343/2006, a Lei de Drogas, que institui 
o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Podcast transcrito

O ano de 2019 foi de especial relevância devido à edição de duas leis 
que alteraram a Lei de Drogas, trazendo dispositivos que aprimo-
raram a gestão da política sobre drogas, conforme disposto abaixo.

Lei 13.840/2019

	z Previsão do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas.

	z Previsão do Plano Individual de Atendimento ao 
usuário ou dependente de drogas.

	z Estabelecimento das competências da União na 
política sobre drogas.

	z Estabelecimento dos objetivos dos conselhos 
estaduais, do Distrito Federal e dos municípios.

	z Estabelecimento da Semana Nacional de Políticas 
sobre Drogas na quarta semana de junho, data 
comemorativa em que serão intensificadas ações de 
difusão de informações e realização de eventos de 
divulgação e debate acerca da política sobre drogas.

	z Atualização de dispositivos sobre as atividades 
de prevenção, tratamento, acolhimento e de 
reinserção social e econômica de usuários ou 
dependentes de drogas.
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Lei 13.886/2019

	z Realização de diversas melhorias nos 
procedimentos de gestão de ativos apreendidos 
pelo governo oriundos do tráfico de drogas, 	
com aceleração do processo de aproveitamento 
e alienação, além de maior entrega de recursos 
financeiros aos estados apreensores para aplicação 
em políticas públicas sobre drogas.

No que se refere aos normativos infralegais da política sobre drogas, 
três decretos se destacam.

Decreto nº 5.912/2016

Regulamenta o Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas, estabelecendo seus integrantes, competências e 
mecanismos de gestão da informação.

Decreto nº 9.926/2019

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas, explicando sobre suas competências, seus 
integrantes e seu funcionamento.

Decreto nº 9.761/2019

Aprova a Política Nacional sobre Drogas, apresentando 
os pressupostos e objetivos dessa política, além de 
orientações gerais e diretrizes para as principais linhas	
de atuação do governo.
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Nos módulos seguintes do curso, abordaremos um pouco mais 
esses assuntos.

Saiba Mais

Além da legislação básica aqui comentada, há outras 
normas também relevantes que descrevem e orientam 
mais detalhadamente as políticas sobre drogas. Para 
saber mais sobre o assunto, acesse a publicação intitulada 
“Análise Executiva da Questão das Drogas no Brasil” 
(CONAD/MJSP, 2021), que apresenta o rol das leis e 
normas elaboradas no âmbito da União, disponível em: 
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/
politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-
e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-
da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf.

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
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UNIDADE 3
SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS SOBRE DROGAS (SISNAD)

Nesta unidade, você aprenderá sobre a organização do SISNAD e sobre 
a governança da política sobre drogas realizada por meio do CONAD. 

3.1 SISNAD: CONCEITO, PRINCÍPIOS 
E OBJETIVOS

O SISNAD representa um “conjunto ordenado de princípios, regras, 
critérios e recursos materiais e humanos que envolvem as políticas, 
planos, programas, ações e projetos sobre drogas, incluindo-se 
nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios” (BRASIL, 2006, art. 4º, § 1º).

Sua finalidade é articular, integrar, organizar e coordenar as ativi-
dades relacionadas com: 

Repressão da produção não autorizada e do tráfico 
ilícito de drogas.

Prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas.

Fonte: Adaptado de Brasil (2021a).

A organização do SISNAD assegura uma orientação central e uma 
execução descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, 
nas esferas federal, distrital, estadual e municipal, e é pautado pelos 
princípios e objetivos elencados a seguir.

| PRINCÍPIOS

I.	 O respeito aos direitos fundamentais da pessoa 
humana, especialmente quanto à sua autonomia e 
à sua liberdade.

II.	 O respeito à diversidade e às especificidades 
populacionais existentes.
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III.	 A promoção dos valores éticos, culturais e da 
cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os 
como fatores de proteção para o uso indevido de 
drogas e outros comportamentos correlacionados.

IV.	 A promoção de consensos nacionais, de ampla 
participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do SISNAD.

V.	 A promoção da responsabilidade compartilhada 
entre Estado e sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas 	
atividades do SISNAD.

VI.	 O reconhecimento da intersetorialidade dos fatores 
correlacionados com o uso indevido de drogas, com 
a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito.

VII.	 A integração das estratégias nacionais e 
internacionais de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito.

VIII.	 A articulação com os órgãos do Ministério Público 
e dos Poderes Legislativo e Judiciário, visando à 
cooperação mútua nas atividades do SISNAD.

IX.	 A adoção de abordagem multidisciplinar que 
reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas, repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

X.	 A observância do equilíbrio entre as atividades de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu 
tráfico ilícito, visando garantir a estabilidade e o 
bem-estar social.

XI.	 A observância às orientações e normas 	
emanadas do Conselho Nacional de Políticas 	
sobre Drogas (CONAD).

Fonte: Adaptado de Brasil (2021a).
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| OBJETIVOS

Contribuir para a inclusão social do cidadão, 
visando torná-lo menos vulnerável a 
assumir comportamentos de risco para o 
uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e 
outros comportamentos relacionados.

Promover a construção e a socialização do 
conhecimento sobre drogas no país.

Promover a integração entre as políticas 
de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas 
públicas setoriais de órgãos do Poder 
Executivo da União, do Distrito Federal,	  
dos estados e dos municípios.

Assegurar as condições para a coordenação, 
integração e articulação das atividades de 
que trata o art. 3º desta lei.
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3.2 INTEGRANTES DO SISNAD

 O SISNAD conta com os integrantes descritos a seguir. 

| SISNAD

Como se pôde ver acima, especialmente quanto aos órgãos e entidades 
públicos envolvidos e às organizações da sociedade civil, o SISNAD é 
composto por uma multiplicidade de atores, uma vez que o problema 
das drogas exige a atuação coordenada e integrada de diferentes po-
líticas públicas. Isso se reflete também na articulação com os demais 
sistemas de políticas públicas existentes, como o Sistema Único de 
Saúde, o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de 
Segurança Pública.

CONAD

União

Estados, DF e municípios, 
mediante ajustes específicos.

Órgão de entidades públicas
vinculados às atividades de prevenção ao uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes e de repressão do 

tráfico ilícito de drogas e da produção não autorizada.

Organizações, instituições ou entidades da sociedade civil

que atuam nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários 
ou dependentes de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes específicos.

Órgão normativo e de deliberação 
coletiva do sistema, vinculado ao MJSP Secretaria-Executiva do CONAD

Conselhos de 
drogas estaduais, 
municipais e do 
Distrito Federal

SENAD
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Prevenção social

Ações

Reinserção social

Tratamento

Pesquisa

Formação

Financiamento

Gestão

Articulação Repressão

Regulação de mercados legais

Regulação de precursores

Desenvolvimento sustentável

MINISTÉRIO 
DA SAÚDE

MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA

MINISTÉRIO 
DA CIDADANIA

MINISTÉRIO 
DA DEFESA

MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO

MINISTÉRIO DA 
MULHER, DA FAMÍLIA E 

DOS DIREITOS HUMANOS

AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

| ATORES DA POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS NO GOVERNO FEDERAL

Fonte: Adaptado de Brasil (2021a).

Para entender melhor essa execução, é importante saber o que cada 
ente da Federação faz de acordo com a legislação vigente. Nesse 
sentido, apresentaremos, a seguir, as competências da União, de 
forma centralizada e descentralizada, elencadas no decreto que 
regulamenta o SISNAD.

Vale destacar que, no âmbito do Decreto nº 5.912/2006, 
 foi dado destaque aos órgãos e às entidades públicas 
do Poder Executivo. Entretanto, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público têm grande importância na política 
sobre drogas, especialmente quando se trata de questões 
relacionadas à gestão de ativos do crime. 

O Poder Legislativo Federal, apesar de não ser um executor 
de política pública, também tem fortíssima influência sobre 
a política, uma vez que as linhas gerais de atuação do país 
sobre drogas são definidas por ele por meio das leis.

Podcast transcrito
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Adotar medidas de enfrentamento 
aos crimes transfronteiriços.

Estabelecer uma política nacional de 
controle de fronteiras, visando coibir 
o ingresso de drogas no país.

Elaborar o Plano Nacional de Políticas 
sobre Drogas, em parceria com 
estados, o Distrito Federal, 
os municípios e a sociedade.

Promover a integração das políticas 
sobre drogas com os estados, o Distrito 
Federal e os municípios.

Financiar, com estados, Distrito 
Federal e municípios, a execução das 
políticas sobre drogas, observadas as 
obrigações dos integrantes do 
SISNAD.

Estabelecer formas de colaboração 
com estados, Distrito Federal e 
municípios para a execução das 
políticas sobre drogas.

Garantir publicidade de dados e 
informações sobre repasses de 
recursos para financiamento das 
políticas sobre drogas.

Sistematizar e divulgar os dados 
estatísticos nacionais de prevenção, 
tratamento, acolhimento, reinserção 
social e econômica e repressão ao 
tráfico ilícito de drogas.

Definir formas de financiamento e 
gestão das políticas sobre drogas.

Elaborar objetivos, ações estratégicas, 
metas, prioridades e indicadores.

Estabelecer diretrizes sobre a 
organização e funcionamento do 
SISNAD e suas normas de referência.

Formular e coordenar a execução da 
Política Nacional sobre Drogas.

Coordenar o SISNAD.

CENTRALIZADA DESCENTRALIZADA

Fonte: Adaptado de Brasil (2021a).
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3.3 GOVERNANÇA DO SISNAD

A governança do SISNAD é exercida pelo Conselho Nacional de Polí-
ticas sobre Drogas (CONAD), órgão superior permanente de caráter 
deliberativo e normativo que possui as seguintes competências, 
apresentadas no Decreto nº 9.926, de 19 de julho de 2019.

I.	 Aprovar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas.

II.	 Reformular e acompanhar a execução do Plano 
Nacional de Políticas sobre Drogas.

III.	 Deliberar, por meio de resoluções, proposições, 
recomendações e moções, sobre iniciativas do 
governo federal que visem cumprir os objetivos da 
Política Nacional sobre Drogas.

IV.	 Deliberar, por meio de resoluções, proposições, 
recomendações e moções, a respeito de propostas 
do Grupo Consultivo e da Comissão Bipartite.

V.	 Solicitar análises e estudos ao Grupo Consultivo 	
e à Comissão Bipartite.

VI.	 Acompanhar o cumprimento pelo Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
das diretrizes nacionais para a prevenção do 
uso indevido, a atenção e a reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas.

VII.	 Acompanhar o cumprimento pelo Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas das 
diretrizes nacionais para a repressão da produção 
não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

VIII.	 Identificar e difundir boas práticas dos três níveis 
de governo sobre drogas.

IX.	 Acompanhar e se manifestar sobre proposições 
legislativas referentes às drogas.

X.	 Aprovar o seu regimento interno.Fonte: Adaptado de Brasil (2021b).
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Cumpre destacar que, além dessas competências, a PNAD (Decreto 
nº 9.761/2019) prevê também um pressuposto de grande relevância 
relacionado ao CONAD:

Decreto nº 9.761/2019 

"Buscar garantir, por meio do Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas do Ministério da Justiça e Segurança Pública,      
o desenvolvimento de estratégias de planejamento e 
avaliação das políticas de educação, assistência social, saúde, 
trabalho, esportes, habitação, cultura, trânsito e segurança 
pública nos campos relacionados ao tabaco e seus derivados, 
álcool e outras drogas, com uso de estudos técnicos e outros 
conhecimentos produzidos pela comunidade científica."

O CONAD é um colegiado composto por doze representantes do go-
verno federal, um representante de órgão estadual responsável pela 
política sobre drogas e um representante de conselho estadual sobre 
drogas. Quem o preside é o ministro da Justiça e Segurança Pública e 
a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas desempenha a função 
de secretaria-executiva.

O Conselho ainda conta com o assessoramento da Comissão Bipartite 
e do Grupo Consultivo.

CONAD
Conselho Nacional de 
Política sobre Drogas Ministro

do MJSP

Presidente

Órgãos 
de apoio

Colegiado

Grupo 
consultivo

Comissão 
bipartite

| ESTRUTURA DO CONAD E ÓRGÃOS DE APOIO

Fonte: Adaptado de Brasil (2020).
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A Comissão Bipartite representa a instância de articulação com os 
órgãos estaduais da política sobre drogas. Assim, é composta pelo 
secretário nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas do Ministério 
da Cidadania (SENAPRED/MC), que a preside, pelo secretário nacional 
de Políticas sobre Drogas, do Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica, e por 27 representantes – um de cada órgão estadual e um do 
órgão do Distrito Federal, responsáveis pela política sobre drogas.

A Comissão possui como competências:

	z Propor estratégias para a gestão e a implementação 
dos programas, projetos e ações da Política Nacional 
sobre Drogas.

	z Propor à Secretaria-Executiva do Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas metodologias de 
acompanhamento da Política Nacional sobre Drogas.

	z Sugerir ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas 
boas práticas para os três níveis de governo sobre 
drogas.

	z Sugerir aperfeiçoamentos para a articulação federativa 
sobre drogas.

de Cuidados e Prevenção 
às Drogas do Ministério da 

Cidadania (presidente)

Secretário Nacional 
de Políticas sobre Drogas 
do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública

Secretário Nacional 
um de cada órgão estadual 
e um do órgão do Distrito 

Federal

27 representantes

O Grupo Consultivo, por sua vez, é a instância de apoio técnico-es-
pecializado sobre os assuntos da política sobre drogas. É coordenado 
pelo secretário nacional de Políticas sobre Drogas e conta com a par-
ticipação da SENAPRED/MC, de três especialistas da área de redução 
da oferta e outros três especialistas da área de redução da demanda.

| COMISSÃO BIPARTITE
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	z Elaborar diagnósticos, recomendações e propostas 
sobre drogas.

	z Propor à Secretaria-Executiva do Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas metodologias de 
acompanhamento da Política Nacional sobre Drogas.

	z Elaborar estudos sobre proposições legislativas 
referentes a drogas.

	z Sugerir ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas 
boas práticas para os três níveis de governo sobre a 
temática das drogas.

	z Sugerir aperfeiçoamentos para a articulação federativa 
sobre drogas.

Suas competências são:

de Políticas sobre Drogas do 
Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, que o coordenará

Secretário Nacional 

de Cuidados e Prevenção 
às Drogas do Ministério 

da Cidadania

Secretário Nacional 
em temáticas vinculadas 

à política sobre drogas, 
indicados pelo Ministro de 

Estado da Cidadania

Três especialistas 

em temáticas vinculadas 
à política sobre drogas, 

indicados e designados pelo 
Ministro de Estado da Justiça 

e Segurança Pública

Três especialistas 

| GRUPO CONSULTIVO

A imagem a seguir sintetiza a organização do CONAD, da sua Comissão 
Bipartite e do seu Grupo Consultivo.
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ÓRGÃOS DE APOIO

COMISSÃO
BIPARTITE

GRUPO
CONSULTIVO

PRESIDENTE

MINISTRO DO MJSP

CONAD
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas

Ministro da 
Cidadania

Secretário da 
SENAPRED

Ministério
da Educação

ANVISA

Ministério
da Saúde

Ministério
da Defesa

Secretário da 
SENAD

Ministério da Mulher, da Família
e dos Direitos Humanos

COLEGIADO

Ministério das
Relações Exteriores

Conselho Estadual 
sobre Drogas

Gabinete de Segurança 
Institucional da PR

Ministério da Economia Órgão Estadual responsável 
pela política sobre drogas

COMISSÃO
BIPARTITE

Composição de órgãos de apoio

GRUPO
CONSULTIVO

Secretário Nacional
de Cuidados e Prevenção 
às Drogas do Ministério

da Cidadania

Secretário Nacional
de Cuidados e Prevenção 
às Drogas do Ministério

da Cidadania

27 representantes, um
de cada órgão estadual
e distrital, responsável 

pela política sobre drogas

3 especialistas em temáticas 
vinculadas à política sobre 

drogas, indicados pelo 
Ministro da Cidadania

3 especialistas em temáticas 
vinculadas à política sobre 

drogas, indicados pelo 
Ministro do MJSP

Secretário Nacional
de Políticas sobre 

Drogas do MJSP

Secretário Nacional
de Políticas sobre

Drogas do MJSP

| ORGANIZAÇÃO DO CONAD, COMISSÃO BIPARTITE E GRUPO CONSULTIVO

Fonte: Adaptado de Brasil (2022).
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Saiba Mais

Para saber mais sobre o funcionamento do CONAD e sobre 
seus membros, acesse o Decreto nº 9.926, de 19 de julho 
de 2019, que dispõe sobre o Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas, disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9926.htm.

3.4 GOVERNANÇA DA POLÍTICA SOBRE 
DROGAS NOS ESTADOS, NO DISTRITO 

FEDERAL E NOS MUNICÍPIOS

A partir de 2019, os Conselhos de Políticas sobre Drogas nos entes 
subnacionais tiveram sua importância para a política sobre drogas 
reforçada, com a previsão dos seus objetivos na Lei de Drogas, 
conforme apresentado a seguir.

I.	 Auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas.

II.	 Colaborar com os órgãos governamentais no 
planejamento e na execução das políticas 		
sobre drogas, visando à efetividade das	  
políticas sobre drogas.

III.	 Propor a celebração de instrumentos de 
cooperação, visando à elaboração de programas, 
ações, atividades e projetos voltados à prevenção, 
tratamento, acolhimento, reinserção social e 
econômica e repressão ao tráfico ilícito de drogas.

IV.	 Promover a realização de estudos, com o objetivo de 
subsidiar o planejamento das políticas sobre drogas.

V.	 Propor políticas públicas que permitam a 
integração e a participação do usuário ou 
dependente de drogas no processo social, 
econômico, político e cultural no respectivo	
ente federado.

VI.	 Desenvolver outras atividades relacionadas às 
políticas sobre drogas em consonância com o 
SISNAD e com os respectivos planos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9926.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9926.htm


Curso CoPlanar
MÓDULO 1 - INTRODUÇÃO À POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS (PNAD)

36
Capacitação de Gestores para a Elaboração de

Planos Estaduais e Municipais sobre Drogas

Com essa inovação, os Conselhos de Drogas subnacionais passaram a 
ter sua atuação prevista no principal normativo da Política Nacional 
sobre Drogas, com atribuições ligadas especialmente ao planejamento 
e proposição de políticas públicas para solução dos problemas vin-
culados a drogas dentro das suas esferas de atuação.

Digna de destaque é a competência de realização de estudos para 
fundamentar as estratégias a serem estabelecidas, uma vez que uma 
das principais diretrizes internacionais existentes é a de planejamento 
e adoção de ações e programas com base em evidências. 

Boas Práticas

Verifica-se que os conselhos não se restringem a instâncias 
de articulação meramente política, mas também técnica, 
de forma que os estados, o Distrito Federal e os municípios 
devem contemplar em seus arranjos a participação de 
profissionais e especialistas no assunto.

Cumpre destacar que, em relação à estrutura dos conselhos, não há 
regra nacional que defina como deva ser sua composição exata. En-
tretanto, o estudo “Conselhos Estaduais de Políticas sobre Drogas: 
Institucionalidade, Atuação e Estrutura” (BRASIL, 2018) verificou 
que os conselhos, de maneira geral, são constituídos por represen-
tantes dos órgãos do governo que têm incumbência de desenvolver 
atividades diretamente ligadas às “drogas”, entre os quais estão:

	z Secretarias de Estado. 

	z Representantes de entidades ou de instituições que atuam 
na área da prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção 
social do usuário. 

	z Representantes dos órgãos responsáveis pela repressão ao 
tráfico de drogas.

	z Representantes da sociedade civil organizada.

A participação social também foi um destaque verificado no referido 
estudo, uma vez que a maioria desses conselhos possuíam muitos 
representantes da sociedade, em alguns casos, de forma paritária 
com a quantidade de membros do governo.
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Boas Práticas

A participação da sociedade nos conselhos estaduais e 
municipais tem grande importância para o engajamento da 
comunidade nas estratégias para solucionar os problemas 
locais relacionados às drogas.

Saiba Mais

Para conhecer mais sobre as características dos	
conselhos estaduais de políticas sobre drogas, acesse 
o relatório, disponível em: https://www.gov.br/mj/
pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/
arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/
relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-
sobre-drogas-2018.pdf.

Encerramos a Unidade 3, em que apresentamos uma visão geral 
do SISNAD, contemplando seus princípios, objetivos, integrantes 
e mecanismo de governança (o CONAD). Falamos ainda sobre a 
atuação dos conselhos estaduais, distritais e municipais sobre drogas.                                
Na próxima unidade, vamos aprofundar os estudos sobre a Política 
Nacional sobre Drogas.

Siga em frente e bons estudos!

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-sobre-drogas-2018.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-sobre-drogas-2018.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-sobre-drogas-2018.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-sobre-drogas-2018.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/relatorio-dos-conselhos-estaduais-de-politicas-sobre-drogas-2018.pdf
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UNIDADE 4
A POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS 

E O PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS

Nesta unidade, abordaremos a nova Política Nacional sobre Drogas, 
instituída pelo Decreto nº 9.761/2019. Apresentaremos aqui seus 
principais aspectos, princípios e objetivos. Além disso, falaremos um 
pouco sobre o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas.

4.1 PRINCIPAIS ASPECTOS DA PNAD

A primeira Política Nacional sobre Drogas (denominada à época de 
Política Nacional Antidrogas) foi estabelecida a partir do Decreto 
Presidencial nº 4.345, de 26 de agosto de 2002, sendo pioneira na 
consolidação das diretrizes de governo para as ações voltadas à so-
lução dos problemas relacionados à questão das drogas. 

A segunda PNAD foi instituída em 27 de outubro de 2005, por meio da 
Resolução nº 03/GSIPR/CH/CONAD. A nova PNAD excluiu o prefixo 
“antidrogas” de seu título e inseriu, em seu lugar, o termo “sobre 
drogas”. Também apresentou foco na cooperação mútua entre os 
atores envolvidos e deu atenção especial à temática de redução de 
danos (BRASIL, 2021a).

A terceira e mais recente PNAD foi instituída pelo Decreto nº 9.761, 
de 11 de abril de 2019. Essa PNAD definiu que a Secretaria Nacional 
de Cuidados e Prevenção às Drogas, do Ministério da Cidadania, e a 
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, articularão e coordenarão a implementação da 
PNAD, no âmbito de suas competências. A figura a seguir sintetiza o 
escopo dessa responsabilidade.

Órgãos de Articulação e Coordenação 
da implementação da PNAD

SENAD/MJSP

Redução da oferta 
e gestão de ativos

SENAPRED/MC

Redução da demanda

| ÓRGÃOS DE ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA PNAD
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A nova PNAD estabeleceu uma série de pressupostos e objetivos, 
além de orientações gerais para quatro diferentes áreas da política 
sobre drogas:

ESTUDOS, PESQUISAS E AVALIAÇÕES PREVENÇÃO

TRATAMENTO, ACOLHIMENTO, 
RECUPERAÇÃO, APOIO, MÚTUA AJUDA 

E REINSERÇÃO
REDUÇÃO DA OFERTA
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Saiba Mais

Para conhecer mais detalhadamente as orientações 
gerais para cada uma dessas áreas, acesse o Decreto  
nº 9.761, de 11 de abril de 2019 disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/
decreto/D9761.htm. 

A nova PNAD deu destaque para a atuação conjunta e integrada 
entre órgãos federais, estaduais, municipais e distritais, além de 
coordenar esforços entre os diversos segmentos do governo e da 
sociedade, e buscar a efetividade e a sinergia no resultado das ações.

Prevenção

Tratamento

Acolhimento

Recuperação

Apoio e ajuda mútua

Reinserção social

Combate ao tráfico e
ao crime organizado

Sociedade Civil

Governo

| A TERCEIRA PNAD ENFATIZA A ARTICULAÇÃO 
ENTRE GOVERNO E SOCIEDADE CIVIL

Boas Práticas

A nova PNAD também traz o importante pressuposto 
de que a política sobre drogas seja tratada como política 
de Estado e que sejam garantidos, de forma contínua, 
recursos orçamentários, humanos, administrativos, 
científicos e de governança para o desenvolvimento 	
de suas ações.

Fonte: Adaptado de Brasil (2021b).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9761.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9761.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9761.htm


Curso CoPlanar
MÓDULO 1 - INTRODUÇÃO À POLÍTICA NACIONAL SOBRE DROGAS (PNAD)

41
Capacitação de Gestores para a Elaboração de

Planos Estaduais e Municipais sobre Drogas

Ainda sobre a PNAD, veja o destaque a seguir.

A PNAD reitera a importância do 
reconhecimento das diferenças entre o 
usuário, o dependente e o traficante de 
drogas, e de tratá-los de forma diferenciada, 
considerada a natureza, a quantidade da 
substância apreendida, o local e as condições 
em que se desenvolveu a ação de apreensão,                                 
as circunstâncias sociais e pessoais, e a conduta 
e os antecedentes do agente, os quais devem ser 
analisados obrigatoriamente em conjunto pelos 
agentes públicos incumbidos dessa tarefa.

No que se refere à temática de redução da demanda, a nova PNAD apre-
sentou como pressuposto a promoção da abstinência do uso de drogas. 

Por fim, apresentamos a seguir alguns dos principais objetivos es-
tabelecidos no âmbito da PNAD.

Conscientizar

	z Sobre os prejuízos sociais, econômicos e de saúde 
pública relacionados ao uso e dependência de 
drogas lícitas e ilícitas.

	z Sobre as consequências relacionadas ao uso e 
dependência de drogas lícitas e ilícitas, sendo uma 
delas o financiamento de organizações criminosas.

	z Sobre os crimes, os delitos e as infrações 
relacionadas às drogas ilícitas e lícitas, a fim de 
prevenir e coibir sua prática.

Buscar

	z Equilíbrio entre as frentes que compõem de forma 
intersistêmica a PNAD, classificadas em políticas 
públicas de redução da demanda e redução de oferta.

	z Fomento de estudos, campanhas, pesquisas e 
avaliações das políticas públicas e a formação de 
profissionais que atuam na área.
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Garantir

	z Direito à assistência à pessoa com problemas 
decorrentes do uso ou da dependência do álcool 	
e de outras drogas.

	z Restrições de disponibilidade de drogas 		
lícitas e ilícitas.

	z Políticas tributárias, a fim de inibir o consumo, 	
o tráfico e o descaminho de drogas lícitas.

	z Cumprimento das leis e normas sobre drogas 		
lícitas e ilícitas.

	z Políticas públicas para redução da oferta de drogas.

	z Redução das consequências negativas sociais, 
econômicas e de saúde, individuais e coletivas, 
decorrentes do uso e da dependência de drogas 
lícitas e ilícitas.

	z Eficiência, eficácia, cientificidade e rigor 
metodológico às atividades de redução de 	
demanda e de oferta.

Fonte: Adaptado de Brasil (2021b).

4.2 O PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS (PLANAD): VISÃO INTRODUTÓRIA

O Plano Nacional de Políticas sobre Drogas (PLANAD) foi uma ino-
vação trazida pela Lei nº 13.840/2019, que promoveu uma série de 
mudanças na Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006). 

Sua previsão em lei reflete o reconhecimento da necessidade de 
profissionalização do planejamento e do monitoramento sobre os 
programas, projetos e ações realizados no âmbito da política sobre 
drogas e vem a atender os seguintes objetivos.

VÍDEO
Clique ou aponte a câmera 
do seu dispositivo móvel 
(smartphone ou tablet) no 
QR Code ao lado para assistir 
o vídeo sobre Plano Nacional 
de Políticas sobre Drogas.

https://youtu.be/DkNu07wTP5Q
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Lei nº 13.840/2019 

"I - promover a interdisciplinaridade e integração dos 
programas, ações, atividades e projetos dos órgãos e 
entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, assistência social, previdência social, habitação, 
cultura, desporto e lazer, visando à prevenção do uso 
de drogas, atenção e reinserção social dos usuários ou 
dependentes de drogas;

II - viabilizar a ampla participação social na formulação, 
implementação e avaliação das políticas sobre drogas;

III - priorizar programas, ações, atividades e projetos 
articulados com os estabelecimentos de ensino, com a 
sociedade e com a família para a prevenção do uso de drogas;

IV - ampliar as alternativas de inserção social e econômica 
do usuário ou dependente de drogas, promovendo 
programas que priorizem a melhoria de sua escolarização                                              
e a qualificação profissional;

V - promover o acesso do usuário ou dependente de drogas a 
todos os serviços públicos;

VI - estabelecer diretrizes para garantir a efetividade dos 
programas, ações e projetos das políticas sobre drogas;

VII - fomentar a criação de serviço de atendimento 
telefônico com orientações e informações para apoio aos 
usuários ou dependentes de drogas;

VIII - articular programas, ações e projetos de incentivo ao 
emprego, renda e capacitação para o trabalho, com objetivo 
de promover a inserção profissional da pessoa que haja 
cumprido o plano individual de atendimento nas fases de 
tratamento ou acolhimento;

IX - promover formas coletivas de organização para o 
trabalho, redes de economia solidária e o cooperativismo, 
como forma de promover autonomia ao usuário ou 
dependente de drogas egresso de tratamento ou 
acolhimento, observando-se as especificidades regionais;

X - propor a formulação de políticas públicas que conduzam à 
efetivação das diretrizes e princípios previstos no art. 22;

XI - articular as instâncias de saúde, assistência social e de 
justiça no enfrentamento ao abuso de drogas; e

XII - promover estudos e avaliação dos resultados das 
políticas sobre drogas."
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Em consonância com o previsto em lei, o CONAD editou a Resolução 
nº 2, de 24 de julho de 2020, que estabeleceu a metodologia de pla-
nejamento, monitoramento e avaliação da política sobre drogas no 
âmbito do PLANAD e aprovou o Guia Metodológico do PLANAD.

Segundo a referida resolução, o PLANAD é o instrumento de planeja-
mento estratégico e tático setorial, indutor da coordenação nacional 
da atuação governamental na temática drogas.

O PLANAD tem como pressupostos a governança nacional pelo 
CONAD, a conformidade normativa, a convergência estratégica 
com os demais planos de governo, a organização por dimensões e 
atributos, a participação, a transparência e a prestação de contas, 
bem como a coordenação federativa, com previsão do seu desdobra-
mento em planos estaduais e municipais. A figura a seguir sintetiza 
a estrutura do plano.
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| ESTRUTURA E PERSPECTIVAS DO PLANAD

++
+

Governança Nacional

CONAD

Conformidade
Normativa

Convergência
Estratégica

Participação,
Transparência

e Prestação
de Contas

PPA
U PLANAD

Plano Nacional
de Políticas

sobre Drogas

Pactuação,
Monitoramento,

Avaliação e Revisão

Dimensão Estratégica

Problemas

Eixos de Atuação

Objetivos, Diretrizes e Metas

Dimensão Tática

Iniciativas e Compromissos

Agentes Legitimadores

Sociedade Órgãos de
Controle

Dimensão
Operacional - União

LOA

Governança
Estadual

CONED

Governança
Municipal

COMAD

Desdobramento
Regional

Desdobramento
Local

Plano
Estadual de

Políticas sobre
Drogas

Plano
Municipal de

Políticas sobre
Drogas

PPA
E/DF PLANED

PPA
M PLAMAD

Dimensão
Operacional - E/DF

LOA LOA

Dimensão
Operacional - M

CF 88

Lei de Drogas

Lei do FUNAD

Acordo e convenções
Internacionais

Decreto SISNAD

Decreto PNAD

Decreto CONAD

Diretriz Normativa da
Política sobre Drogas

EFD

ODS

Estratégia e Plano
Hemisférico sobre Drogas

Planos Setoriais

PPA

Planos Estratégicos
Institucionais

LDO

Referenciais
de Planejamento

Fonte: Adaptado de Brasil (2020b).
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No que se refere às dimensões e atributos, o plano divide-se em 
dimensão estratégica e tática. A primeira engloba a verificação dos 
problemas principais, os eixos de atuação (linhas de atuação da 
política sobre drogas) e os seus objetivos, diretrizes e metas. Veja a 
seguir o que foi definido como eixos do PLANAD.

| EIXOS DO PLANAD

Prevenção

Tratamento, cuidado 
e reinserção social

Governança, gestão
e integração

Redução da oferta Pesquisa e avaliação 

PLANAD

Perceba, cursista, que o PLANAD se organiza nas 
mesmas áreas previstas pela PNAD, com a adição 
do eixo de Governança, Gestão e Integração, 
o que ocorreu em virtude do reconhecimento 
da importância de fortalecimento das ações 
de coordenação e integração da política sobre 
drogas, bem como da promoção da transparência 
e prestação de contas. 

A dimensão tática do PLANAD corresponde à definição das inicia-
tivas (ações estratégicas a serem executadas pelo governo) e dos 
compromissos estabelecidos (entregas imediatas dessas iniciativas).

Sua elaboração se baseou em processo profundo e abrangente de 
avaliação prévia, realizado de maneira participativa com os atores 
da política sobre drogas, que culminou na publicação de “Análise 
Executiva da Questão das Drogas no Brasil” (CONAD/MJSP, 2021). 
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De maneira resumida, os trabalhos envolveram as seguintes questões.

Análise da 
Legislação Pátria 

Aplicada à Política 
sobre Drogas

Descrição e análise 
dos dispositivos 
constitucionais, 
legais e normas.

Análise de 
Compromissos 

e Agendas 
Internacionais

Contextualização 
sobre a participação 
do Brasil em 
organismos 
internacionais.

Apresentação 
do marco legal 
Internacional da 
política sobre 
drogas.

Apresentação 
de acordos, 
resoluções e outros 
compromissos 
firmados pelo Brasil.

Apresentação 
da Estratégia 
Hemisférica sobre 
Drogas.

Análise de 
Problemas Sociais

Construção 
das árvores de 
problemas.

Caracterização 
e análise do 
problema.

Detalhamento de 
indicadores-chave 
do problema.

Análise de Tendências, 
Incertezas, 

Oportunidades, Riscos
 e Desafios

Análise de 
tendências, 
incertezas, 
oportunidades, 
riscos e desafios no 
cenário nacional.

Análise de 
tendências, 
incertezas, 
oportunidades, 
riscos e desafios 
no cenário 
internacional.

Análise da 
Intervenção 

Governamental

Caracterização 
das políticas, 
programas e ações 
realizadas pelo 
governo e análise 
de seu modelo 
lógico.

Análise da 
implementação e 
dos resultados.

Análise SWOT e 
recomendações de 
melhoria.Fonte: Adaptado de Brasil (2020b).

Saiba Mais

A  Análise Executiva da Questão de Drogas no Brasil se 
constituiu num dos maiores esforços já realizados em nível 
federal de avaliação articulada da política sobre drogas. 	
O documento levou em consideração as melhores práticas 
nacionais e internacionais e é uma importante fonte de 
informações acerca da política sobre drogas, apresentando, 
a partir de evidências, os principais problemas existentes, 
os indicadores-chave da política, análise de tendências 
e recomendações de melhoria. Para saber mais, acesse o 
documento, disponível em: https://www.gov.br/mj/pt-br/
assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-
manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___
analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-
brasil___versao-final.pdf.

VÍDEO
Clique ou aponte a câmera 
do seu dispositivo móvel 
(smartphone ou tablet) no 
QR Code ao lado para assistir 
o vídeo sobre “Análise 
Executiva da Questão das 
Drogas no Brasil”.

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/aeqdb___analise-executiva-da-da-questao-de-drogas-no-brasil___versao-final.pdf
https://youtu.be/pcKrUiBllQY
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Assim, com base nessas análises, foi elaborado o Plano Nacional de 
Políticas sobre Drogas 2021-2025, no âmbito do CONAD. Participaram 
de sua elaboração todos os atores federais da política sobre drogas, 
além dos especialistas do Grupo Consultivo do CONAD e dos repre-
sentantes dos órgãos estaduais da política sobre drogas no âmbito da 
Comissão Bipartite do Conselho. O documento final foi submetido à 
consulta pública, que está aguardando publicação por meio de decreto.

SÍNTESE

Na Unidade 1, vimos os principais conceitos e noções 
sobre drogas e o contexto internacional e brasileiro em 
que o assunto se insere. 

Na Unidade 2, foi possível compreender a legislação 
internacional e as organizações intergovernamentais 
sobre o assunto, bem como nossa legislação nacional 
sobre drogas. 

Na Unidade 3, apresentamos o Sistema Nacional de 
Política sobre Drogas, o Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas e os conselhos estaduais e municipais. 

A Unidade 4 foi dedicada ao aprendizado sobre a Política 
Nacional sobre Drogas e o Plano Nacional de Políticas 
sobre Drogas. 

Finalizamos, então, o módulo introdutório do curso Capacitação de 
Gestores para Elaboração de Planos Municipais e Estaduais sobre 
Drogas. O próximo módulo será dedicado à apresentação das políticas 
públicas sobre drogas relacionadas à redução da demanda. 

Bons estudos!

Encerramos, assim, mais uma unidade, em que apresentamos uma 
visão geral da PNAD e do PLANAD.

Veja, a seguir, uma retomada dos pontos principais abordados no módulo.

Saiba Mais

Acesse a versão on-line do módulo para conhecer o PLANAD 
detalhadamente.
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